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REMESSA  NECESSÁRIA.  MANDADO  DE
SEGURANÇA. FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTO. CONCESSÃO DA SEGURANÇA.
DEVER  DO  ESTADO  EM  PRESTAR
ATENDIMENTO  INTEGRAL  DA  SAÚDE.
PRINCÍPIO  DA  UNIVERSALIDADE  E
INTEGRALIDADE  DO  SISTEMA  ÚNICO  DE
SAÚDE.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DA REMESSA.

- A saúde decorre do princípio da dignidade humana
(artigo  1º  da  Constituição  Federal),  cabendo  ao
Poder Judiciário intervir, sempre que acionado pela
parte lesada, em decorrência da omissão do Poder
Executivo  no cumprimento  do que a Carta Magna
lhe impõe, que é resguardar o direito à vida.

-  O direito à saúde representa consequência
constitucional indissociável do direito à vida.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por  unanimidade, DESPROVER  a  REMESSA NECESSÁRIA, nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 139.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária na Sentença de fls. 57/59v,

proferida  pelo  Juízo  da Comarca  de  Taperoá  que, nos  autos  do  presente

Mandado de Segurança concedeu a Ordem para que os Impetrados forneçam

a  cidadã  Maria  das  Neves  Oliveira  Diniz,  nesta  oportunidade  substituída
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processualmente pelo órgão do parquet, o medicamente Arava 20mg.

Parecer do Ministério Público,  às  fls.  131/136,  pelo

desprovimento da Remessa.

É o relatório. 

 

VOTO

Cumpre esclarecer a questão do duplo grau de jurisdição,

considerando o teor do art. 14, § 1.º1,  da Lei  n.º  12.016/2009, que exige o

reexame  necessário  da  matéria,  na  hipótese  de  concessão  da  segurança

requerida.

Logo, no caso em testilha, é estreme de dúvidas que o feito

está sujeito ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

Analisando os autos, verifica-se que  a  cidadã,  substituída

processualmente  pelo  Ministério  Público,  é  portadora  de  artrite  reumatóide,

necessitando fazer uso, contínuo, do medicamento ARAVA 20mg.

Segundo o art. 196 da Constituição Federal, a saúde “é direito

de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas

que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e

recuperação”. 

A respeito desse preceito, a melhor orientação é aquela que

considera que as normas pertinentes à saúde, por ser ela o mais típico dos

direitos sociais, têm aplicabilidade imediata, independendo de norma

regulamentadora.

1 Art. 14. Da sentença, denegando ou concedendo o mandado, cabe apelação.
§ 1o Concedida a segurança, a sentença estará sujeita obrigatoriamente ao duplo grau de
jurisdição.
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Mais adiante, a Constituição Federal, no seu art. 198, consigna

que “as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e

hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as

seguintes diretrizes: [..] II - atendimento integral, com prioridade para atividades

preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; [...] § 1º - O sistema único

de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento

da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, além de outras fontes".

Na  verdade,  o  direito  a  saúde  decorre  do  princípio  da

dignidade  humana  (artigo  1º  da  Constituição  Federal),  cabendo  ao  Poder

Judiciário intervir, sempre que acionado pela parte lesada, em decorrência da

omissão  do  Poder  Executivo  no  cumprimento  do  que  a  Carta  Magna  lhe

impõe, que é resguardar o direito à vida.

Desta feita, ao acolher a pretensão autoral, nenhum equívoco

cometeu o Juízo de primeiro grau.

Diante de todos os fundamentos expostos,  DESPROVEJO a

Remessa.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo Desembargador  Leandro  dos
Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, os Excelentíssimos Desembargadores Maria
de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,  Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador Mário
Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
15 de setembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
   Relator
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